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PRTETO DE LEI TQ  21-E-96 

ALTERA O ART. 12,  DA LEI NQ 3.743, DE 22 DE 

AGOSTO DE 1995. 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta: 

O artigo 12, da Lei nQ 3.743, de 22 de agosto de 1995, 

passará a ter a seguinte redação: 

"Art. 19. Pica o Chefe do cecutivo do Município de 

Conselheiro Lafaiete autorizado a celebrar com o Banco 

de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG operaç6es 

de crédito até o montante de R$ 3.500.000,00 (três mi-

lh6es e quinhentos mil reais), destinadas ao financia - 

mento dos estudos, projetos tcnicos, execução de obras 

e projeto de desenvolvimento institucional, dentro do 

Programa de Saneamento Ambiental, Organização e Moder-

nizaço dos Municípios - SOMMA, respeitados osLiniites ' 

de Endividamento do Município. 

Revogam-se as disposiç6es em contrario, entrando esta 

Lei em vigor na dat a de sua publicação. 

PR1EITURA TTUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAPAIETE, AOS 15 DIAS 

DO MËS DE PEVEIRO DE 1996. 

068 .0 



00 

MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

      

      

J U 5 TI I' 10 ATIVA 

1cno. Sr. Presidente, 

Eios. Srs. Vereadores: 

A a1:eraço no ar. 12 da Lei 3.743, de 22 

de acosto de 1995,  tem, por finalidade precpua, autorizar que o 

Muni cpio celebre com o B.D.iI.G., operaç6es de ordito ate' o mon - 

,ante de PC 3.500.000,00 (trs milhes e quinhentos mil reais). O 

arL. 19. ora alterado, previa operaç6es de crdiio a"-é'  o monante 

de T'FC 3.000.000,00 (três milh6es de reais). Como o B.D.T.G. auori 

zou o auraenc, não modificando as demais clausulas, entendemos que 

para o Lwiicpio, haverá enorme vanagem, uma vez que poderemos es 

tender as obras previsas e to necessrias ao LTun.icpio. 

Com estas consideraç6es, esperamos a apro—

vação do anexo Projeto de Lei. 

PREFEITURA MtflTCIPL DE (3101IT, SEIRE0 LAPAIETE, 

AOS 15 DIAS DO LIÊS DE PEEIR0 DE 1996. 

Dr. CAI0 ' ' IMES BEATO 
Prefe 	cipal 
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LEI ITQ 3.J43/9  

AUTORIZA O MIJIIiCfPIO DE CONS. LAFAIETE A CONTRA-

TAR COM O BA1TCO DE DESENVOLVfl1Eí'TTO DE MINAS GE-

RAIS S.A.  - BVIG - OPERAÇES DE CRÉDITO COLI OU-

TORGA DE GARANTIA E ii( OUTRAS PROVIDCIAS. 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19. 	Fica o Chefe do Executivo do Município de Conselheiro Lã 

faiete autorizado a celebrar com o Banco de Desenvolvi - 

mento de T'Iinas Gerais S.A. - BDMG - operações de crédito 

até o montante de R$ 3.000.000,00 (três milh6es de reais), 

destinadas ao financiamento dos estudos, projetos tcni-

coa, execução de obras e projeto de desenvolvimento ins-

titucional, dentro do Programa de Saneamento Ambiental , 

Organização e Modernização dos Municípios - SOl/IMA, res - 

peitados os Limites de Endividamento do Município. 
¼- 

	

Art. 2. 	São as seguintes as condições a que se subordinarão as 

operaç6es de crédito: 

	

§ 12. 	Juros de até 12% (doze por cento) ao ano, pagáveis inclu 

sive durante o prazo de carência; 

	

§ 29. 	Reajuste monetário do saldo devedor segundo o que vier a 

ser definido, em comum acordo com o BDMG e obedecida a 

legislação federal em vigor aplicável à espécie; 

PMCL- 068 
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§ 31). 	O principal da Dívida será pago em até 180 (cento e oi 

tenta) meses, sendo até 36 (trinta e seis) meses 	de 

carência e até 144 (cento e quarenta e quatro) meses 

de amortização, respeitados os prazos definidos pelo 

BDMG para cada tipo de projeto; 

§ 4Q. 

Art. 32. 

A participação do I:lunicfpio, a título de contra-parti-

da, com recursos próprios equivalentes a, no mínimo, 

25 (vinte e cinco por cento) do valor do investimen-

to financivel. 

Fica o unicípio autorizado a oferecer em garantia das 

operaç6es de credito, por todo o tempo devigncia dos 

contratos de financiamento e até a liquidação total da 

dívida, caução das Receitas de Transferncia do Impos-

to sobre Operaç6es Relativas à  Circulação de Mercado - 

rias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Inter 

estadual e Interniunicipal e de Comunicaç6es - 10115 e 

do Fundo de Participação dos Municípios - FP119  em mon-

tante necessrio e suficiente para amortização da par-

cela do principal e o pagamento dos acessrios da dívi 

0 	 da. 

PMLGRJLFO TIlTICO. As receitas de transferência sobre as quais se au 

toriza a constituição de caução como garantia das ope-

raç6es de crédito sero alteradas, em caso de sua e - 

-lu-inço, pelas receitas que vierem a ser estabelecidas' 

constitucionalmente em sua substituição, independente-

mente de nova autorização. 

PMCL- 066 
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Art. 49. 	O Chefe do Executivo do Município está autorizado a 

constituir o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais 

S.A. - BDMG como seu mandatário, com poderes irrevog 

veia e irretratveis, para receber junto às font;es p 

gadoras das receitas de transferências mencionadas 1 

no "caput" do artigo terceiro, os recursos vinculados, 

podendo utilizar esses recursos no pagamento do que 

lhe for devido por força dos contratos a que se refe-

re o artigo primeiro. 

lu 
	

PARÁGRA.PO dIlICO. Os poderes mencionados se limitam aos casos de 

inadimplemento do Município e se restringem s parce-

las vencidas e não pagas. 

	

Art.  52. 	Fica o ilunicípio autorizado a: 

	

12. 	Aceitar o foro de Belo horizonte para dirimir quais - 

quer controvérsias decorrentes da execução dos contra  

tos; 

	

22. 	Participar e assinar contratos, convnios, aditivos e 

e 
	temos que possibilitem a execução da presente Lei; 

	

39. 	Aceitar todas as condiç6es estabelecidas pelas normas 

do SOLJA referentes às operaç6es de crédito, vigentes 

época da assinatura dos contratos de niiituo; 

	

42. 	Abrir Conta bancaria vinculada ao contrato de emprés- 

timo para financiamento, no Banco do Est ado de Minas' 

Gerais S.A. - BEtIGE ou Banco do Brasil S.A. ou Caixa' 

Econômica Federal , destinada a centralizar a moviraen 

taço dos recursos decorrentes do contrato. 

PMCL- Ose 
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Art. 62. 	Os orçamentos municipais consignarão, obrigatoriamen- 

te, as dotações necessrias as amortizações e aos pa-

gamentos dos encargos anuais, relativos aos emprésti-

mos para financiamento a que se refere o artigo primei 

ro. 

Art. 72. 	Pica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos' 

especiais, se necess&rio, destinados a fazer face 	a 

pagamentos de obrigaç6es decorrentes das operações de 

crédito ora autorizadas e que se vençam neste exerc{cio, 

e, ainda, abrir cr6dito especial no valor total em caso 

de inexistência de dotações orçamentárias, para asseg 

rar a realização de programa autorizado nesta Lei. 

Art. 82. 	Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo 

gadas as disposiç6es em contrario. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conh 

cimento e execução desta Lei pertencerem, que a cumpram 

e a façam cumprir, tao inteiramente e.»,  nela se contem* 

PREFEITURA MUUICIPAL DE CONSHEfl LAFAIE 	AOS 	22 
DIAS DO MS DE AGOSTO DE 1995. 

BEATO 

LUIZ LÓ BOELSU1S 
1tIC ipal 

Dr. II o 
Secretario 

PNCL- 068 
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PROJETO DE LEI No. 0021-E-96 

Assunto: 	ALTE:RA C) ART . ia. DA .Eí ro. 3.743 DE 2 
:c AGOSTO i:)E i995 

A 	Cïiar a 
	

liur, ic ipal 	de Cansei heiro 	1..a1aiet e 
eet: 

• lo. 

	

	O art igo lo. , da LEI no. 3. 743 de 22 de agosto 
de i995, passa....á a ter a seguinte redaçi10 

íc) . .... 	 o ChE'e do Executivo do Município 
de 	Conselheiro La Faiet. e aut ar iado a celebrar 
com 	o Banco de Desenvoiviment o de Minas Geraïs 
S.A. - BDMG operaçoes de 
de 

crédit': at.i o montante 
qu i n h ei" t os 

finartciamento do5 
execuço de ob  as 

3.500.000,,0 (três miih5es e 
mil 	reais) , dest inadas ao 
estudos, pro3etos técnicos,, 
e 
	

de desenvolvimento 	inst itucioral 
dentro 	do irograma de San eament o 	Âmb lent a 
Orgar, izaç.o 
	e 1,10õern12:aço dos Municípios 

SOMIIÁ, respeitados os Limites de Endividament a 
da 	111( li :ic í  :Lo'' 

ART 2o 	Revogam-se as aisposiç5es em conL ... .r:i.o, 	entïxndo 
est a Lei em Vi gor na dat a de sua pub J. i':::ação 

PALCIO DO LEG:[SLATIVO 	.,jN7ÍY1:.A. 	AOS 	13 J) j 

i:o Ms DE MARÇO t: i996 

.  aee~)  , 
VEREADOR IIÁRCI :rÁvAREo 

- 

F'residente ca Câmara 

À1 
VEREADOR 

- Cecretar:Lo 	. Câmara-- 

ALO 1310/96 

1 
1w 
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VEREADOR IVAN DA A VARE 6 

\%•4. .1. .J 

L  Comisso de Finarç,  Tribaç 

O aueiltø8, 	PareC 

rÁLI 

nt 

EC) S ii /9 



CiRÇ HUJtIOIFL.. DE: OJtE 	L- ÉIETE 

:: 	 13 Eu 	 E: 
1J 31 	IJ 	 r 

F- E:E_T6F: 10 

P FR JJ(if) 	DE LEI QUE Ai...TE:RA O ARTIGO á. c). DA LEI N 3 . 743 
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das 	f:iianças 	13 ibi:icas 	 p&v. 	:a 	:ram:LtlÇ 21 ) 
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0011 11c:L1Js50 
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A TI ..) DOS SANTOS 

i.IA 	1 i.VA 
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VEREADOR BEN:1: To  

	

C1F 	M(J:[cIF 	DE CONS - LAFAIETE 
OEP. 36 400 000  MINAS GERAIS 

::cE 	 c 	3 	Açc) 	AC) 	::o.jE:rr.:: 	I:iE: 	L.iI 
No 

A 	Comisso ce «eci:ç:) 	de parecer 	c(ue o 	:rojet  o 
I( 	1 '. 	Nu r1. 	'> 	' . 	 pelaO 	 ( 

c:om sua REDACO ORIGINAL. 

"o 	cALA ts 	DE MARÇO DE 1 99 
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ÂLT!t& O AflT • 12 DA LEI 119  3.743  DI 22 Drá  

GOSPO D2 1995. 

P Cara Mwioipe1 de Conss1heixv Lafateto decreta e 

eu, Prefeito ?micipa1, sanciono a seguinte Lei: 

&rt. 12. o artiép 12, da Lei n§ 3.7439  de 22 de apsto de 19959  

a ter a seguinte redação: 

ABP. 12.  ?ioa o Onfo do xecutivo do !1unicpio de 

OOnelheiro Lafa.ite aitcrrta* a oslebrer coxa o B-

00 de D4erwo1y1snto do Vin Osrais S.A. BIEIIG OPP.  

raç6ee do crédito até o2mttte de ii 3.500.0009 00 ' 

(trio d1Ii6ec e ruinhentoi, mil reate), destinadas ao 

tinnnciaento dos estudos, projetos tcmiooa, execuço 

49 obras e projeto do Issvo1viinto institucional , 

itro do ?ro'ea de S *a'to A*bita19  Organiza-

e Yodernizao dos T icpios - 3(*MA, respeita 

doe os Limites de 2idividanonto do tunicfpio." 

rt • 2 	 m ispssiçea em contrrio, entrmdo esta 

Lei Ia vir na dota de sua publiaaçao. 

Mado, portanto, a todas as autoridades a quem o oonhj 

o(eto e exocuo desta Lei purteicerem, que a o'mi- 

o a 4am cuxiiprir, to intoiratnte ww nela se 

Contem. 
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ano cont. TJeI -no 3.888/96. 

A MUrTI'IPALLD cofl 	ZIRO LAPA!W2, AOS 18 

DIAS DO MS W MARÇO M8 1996. 
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